
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.569 - PB (2011/0251630-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : SEVERINA ALVES DE CARVALHO 
ADVOGADO : JURANDIR PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. 
EX-MARÍTIMO FALECIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA ATUAL 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ART. 53 DO ADCT. 
INAPLICABILIDADE. PENSÃO DE SEGUNDO-SARGENTO. 
DIREITO. AUSÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas vigentes na 
data do óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época do 
falecimento da viúva que recebia os proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. 
Min. ELLEN GRACIE, STF, Segunda Turma, DJ 3/2/06). 
2. Nos termos do art. 30 da Lei 4.242/63, os requisitos para o pagamento da 
pensão especial de Segundo-Sargento são os seguintes: 1º) ser o ex-militar 
integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2º) ter efetivamente participado 
de operações de guerra; 3º) encontrar-se o ex-militar incapacitado, sem 
condições de poder prover os próprios meios de subsistência; e 4º) não 
perceber nenhuma importância dos cofres públicos. 
3. "O art. 30 da Lei n. 4.242/63, ao instituir a pensão de Segundo-Sargento, 
trouxe requisitos específicos – prova de que os ex-combatentes 
encontravam-se "incapacitados, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência", e que não percebiam "qualquer importância dos cofres 
públicos" –, o que acentua a natureza assistencial desse benefício, que 
deverá ser preenchido não apenas pelo ex-combatente, mas também por 
seus dependentes" (AgRg no REsp 1191537/PE, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 17/8/11).
4. Hipótese em que, além de inexistirem nos autos elementos que 
demonstrassem que o falecido marítimo, enquanto vivo, encontrava-se 
incapacitado, sem condições de poder prover seus próprios meios de 
subsistência, é incontroverso que a autora é pensionista do INSS.
5. Agravo regimental não provido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.569 - PB (2011/0251630-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : SEVERINA ALVES DE CARVALHO 
ADVOGADO : JURANDIR PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por SEVERINA ALVES DE 

CARVALHO contra decisão que conheceu de seu agravo para negar seguimento ao recurso 

especial, sob o fundamento de que não faria jus à pensão especial de Segundo-Sargento das 

Forças Armadas, uma vez que não teriam sido preenchidos os requisitos previstos nas Leis 

3.765/60  e 4.242/63.

Sustenta a agravante, em síntese, que:

a) durante a Segunda Guerra Mundial seu falecido marido, na condição de 

marítimo, teria "feito mais de duas viagens em zona de guerra, a bordo do iate Areia Branca, em 

zona de guerra estando na iminência de ser atacado pelas forças inimigas" (fl. 406e);

b) tal situação asseguraria a condição de ex-combatente do falecido marítimo, 

uma vez que seria irrelevante, para tanto, perquirir o tipo e porte da embarcação, a teor do que 

dispõem os arts. 53 do ADCT, 1º, §§ 1º e 2º, "a", II, da Lei 5.315/67, 1º do Decreto 

Regulamentador 61.705/67, 26 da Lei 3.765/60, 30 da Lei 4.242/63 e 2º da Lei 5.698/71.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada a fim de que seja dado 

provimento ao seu recurso especial, assegurando-lhe o direito à pensão especial de 

Segundo-Tenente das Forças Armadas, na condição de viúva de ex-combatente da Segunda 

Guerra Mundial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.569 - PB (2011/0251630-0)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. 
EX-MARÍTIMO FALECIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA ATUAL 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ART. 53 DO ADCT. 
INAPLICABILIDADE. PENSÃO DE SEGUNDO-SARGENTO. 
DIREITO. AUSÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas vigentes na 
data do óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época do 
falecimento da viúva que recebia os proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. 
Min. ELLEN GRACIE, STF, Segunda Turma, DJ 3/2/06). 
2. Nos termos do art. 30 da Lei 4.242/63, os requisitos para o pagamento da 
pensão especial de Segundo-Sargento são os seguintes: 1º) ser o ex-militar 
integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2º) ter efetivamente participado 
de operações de guerra; 3º) encontrar-se o ex-militar incapacitado, sem 
condições de poder prover os próprios meios de subsistência; e 4º) não 
perceber nenhuma importância dos cofres públicos. 
3. "O art. 30 da Lei n. 4.242/63, ao instituir a pensão de Segundo-Sargento, 
trouxe requisitos específicos – prova de que os ex-combatentes 
encontravam-se "incapacitados, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência", e que não percebiam "qualquer importância dos cofres 
públicos" –, o que acentua a natureza assistencial desse benefício, que 
deverá ser preenchido não apenas pelo ex-combatente, mas também por 
seus dependentes" (AgRg no REsp 1191537/PE, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 17/8/11).
4. Hipótese em que, além de inexistirem nos autos elementos que 
demonstrassem que o falecido marítimo, enquanto vivo, encontrava-se 
incapacitado, sem condições de poder prover seus próprios meios de 
subsistência, é incontroverso que a autora é pensionista do INSS.
5. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

O presente agravo regimental não merece prosperar.

Antes de adentrar o exame das questões deduzidas pela agravante, contudo, 

faz-se necessário fixar algumas premissas fáticas que restaram incontroversas nos autos:

1) a autora, ora agravada, é viúva de um ex-integrante da Marinha Mercante que, 

durante a Segunda Guerra Mundial, fez mais de duas viagens em zona considerada de guerra (fl. 

21e);

2) o ex-marítimo faleceu em 4/12/80 (fl. 14e), antes, portanto, da promulgação da 
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atual Constituição da República;

3) o de cujus, da condição de segurado do INSS, instituiu uma pensão por morte 

em favor de sua viúva, ora agravante (fls. 17/19e).

Não  se olvida que "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que, para efeito de concessão da pensão especial prevista no art. 53 do ADCT, 

considera-se também ex-combatente o integrante da Marinha Mercante Nacional que tenha 

participado de pelo menos duas viagens em zonas de ataques submarinos, no período de 22/3/41 a 

8/5/45, independentemente do tipo e do porte da embarcação utilizada" (REsp 878.907/PR, minha 

relatoria, Quinta Turma, DJe 2/6/08).

Ocorre que "A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas vigentes 

na data do óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época do falecimento da viúva 

que recebia os proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. Min. ELLEN GRACIE, STF, Segunda 

Turma, DJ 3/2/06). 

Assim, considerando-se que o marido da agravante faleceu em 4/12/80 (fl. 14e), 

seu eventual direito não pode ser examinado à luz do art. 53, II, do ADCT, mas do art. 30 da Lei 

4.242/63 c/c 26 da Lei 3.765/60, que têm a seguinte redação:

Lei 4.242/63
Art 30. É concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da 

FEB, da FAB e da Marinha, que participaram ativamente das operações de 

guerra e se encontram incapacitados, sem poder prover os próprios 

meios de subsistência e não percebem qualquer importância dos cofres 

públicos, bem como a seus herdeiros, pensão igual à estipulada no art. 26 da 
Lei n.º 3.765, de 4 de maio de 1960. Parágrafo único. Na concessão da 
pensão, observar-se-á o disposto nos arts. 30 e 31 da mesma Lei nº 3.765, de 
1960. (grifos nossos)

Lei 3.765/60
Art 26. Os veteranos da campanha do Uruguai e Paraguai, bem como 

suas viúvas e filhas, beneficiados com a pensão especial instituída pelo 
Decreto-lei nº 1.544, de 25 de agôsto de 1939, e pelo art. 30 da Lei nº 488, de 
15 de novembro de 1948, e os veteranos da revolução acreana, beneficiados 
com a pensão vitalícia e intransferível instituída pela Lei nº 380, de 10 de 
setembro de 1948, passam a perceber a pensão correspondente a deixada por 
um 2º sargento, na forma do art. 15 desta lei. 

Infere-se do art. 30 da Lei 4.242/63 que os requisitos para o pagamento da 

pensão especial de Segundo-Sargento são os seguintes: 1º) ser o ex-militar integrante da FEB, da 

FAB ou da Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3º) encontrar-se 
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o ex-militar incapacitado, sem condições de poder prover os próprios meios de 

subsistência; e 4º) não perceber nenhuma importância dos cofres públicos. 

Na espécie, todavia, não foram trazidos aos autos elementos que demonstrassem 

que o falecido marítimo, enquanto vivo, encontrava-se incapacitado, sem condições de poder 

prover seus próprios meios de subsistência. Ademais, a agravante recebe benefício 

previdenciário do INSS (fls. 17/18e).

Por via de consequência, não é possível conceder a pensão de Segundo-Sargento 

prevista nas Leis 3.765/60 e 4.242/64 à autora/agravante, sob pena de se estabelecerem em 

favor desta critérios mais brandos que aqueles impostos aos próprios ex-combatentes, o que 

afrontaria o princípio da razoabilidade. 

De fato, diante da natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, 

sua concessão não está vinculada tão somente ao preenchimento dos requisitos gerais da Lei 

3.765/60, sendo necessária, também, a presença dos requisitos específicos da Lei 4.242/63. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL DE 
SEGUNDO-SARGENTO. APLICAÇÃO DA NORMA VIGENTE À ÉPOCA 
DO ÓBITO DO EX-MILITAR. LEIS N. 3.765/60 E N. 4.242/63. 
INTEGRANTE DA FEB, FAB OU MARINHA. BENEFÍCIO DE NATUREZA 
ASSISTENCIAL. FILHA DE QUALQUER CONDIÇÃO. INCAPACIDADE 
DE PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO E NÃO PERCEPÇÃO DE OUTROS 
VALORES DOS COFRES PÚBLICOS. FATOS NÃO ANALISADOS NA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA, 
EM DECORRÊNCIA DA APLICAÇÃO DO ART. 285-A DO CPC. 
NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS PARA A CORRETA 
ADEQUAÇÃO FÁTICA DO CASO CONCRETO.

1.  O art. 30 da Lei n. 4.242/63, ao instituir a pensão de 
Segundo-Sargento, trouxe requisitos específicos - prova de que os 
ex-combatentes encontravam-se "incapacitados, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência", e que não percebiam "qualquer importância dos cofres 
públicos" -, o que acentua a natureza assistencial desse benefício, que deverá 
ser preenchido não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus 
dependentes.

....................................................................................................
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1191537/PE, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 17/8/11)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO 
ESPECIAL DE SEGUNDO-SARGENTO. APLICAÇÃO DA NORMA 
VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO EX-MILITAR. LEIS 3.765/60 E 
4.242/63. INTEGRANTE DA FEB, FAB OU MARINHA. NÃO 
OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO DE NATUREZA ASSISTENCIAL. FILHAS 
MAIORES E CASADAS. INCAPACIDADE. COMPROVAÇÃO. NÃO 
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OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Consoante reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, o direito à pensão deverá ser examinado com 
base na legislação vigente ao tempo do óbito de seu instituidor.

2. "O benefício conferido à filha de ex-combatente, estabelecido pelo 
artigo 30 da Lei nº 4.242/63, que estipula pensão igual à de Segundo-Sargento, 
contida no artigo 26 da Lei nº 3.675/60, não se confunde com a pensão 
especial devida aos ex-combatentes com o advento da Carta Magna de 1988, 
prevista no artigo 53, inciso II, do ADCT" (AgRg no REsp 772.251/RS, Rel. 
Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJ 26/3/07).

3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-combatente 
previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante da FEB, da 
FAB ou da Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de guerra; 
3º) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder 
prover os próprios meios de subsistência; e 4º) não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos.

4. O integrante de guarnição do Exército que participou de missões de 
vigilância e patrulhamento do litoral não faz jus à pensão especial prevista no 
art. 30 da Lei 4.242/63, por ausência de previsão legal.

5. Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 
acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que 
deve ser preenchido não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus 
dependentes. 

6. Outrossim, inexistindo nos autos prova de que as autoras são 
incapazes, sem poder prover seus próprios meios de subsistência, não se 
desincumbiram elas do ônus de comprovar o fato constitutivo de seu direito, 
nos termos do art. 333, I, do CPC c.c. 30 da Lei 4.242/63. 

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.073.262/SC, de 
minha relatoria, Quinta Turma, DJe 2/8/10)

Destarte, deve ser confirmado o acórdão regional que negou provimento ao 

recurso de apelação da ora agravante, mantendo incólume a sentença de improcedência do 

pedido formulado na inicial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0251630-0 AREsp 67.569 / PB

Número Origem: 200782000086830

EM MESA JULGADO: 14/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEVERINA ALVES DE CARVALHO
ADVOGADO : RIVANA CAVALCANTE VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEVERINA ALVES DE CARVALHO
ADVOGADO : JURANDIR PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Francisco Falcão e 
Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator.
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